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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

PROCESSO N° 000524/2023 
24/05/2023 17:29:36 
EMENDA 

EMENDA N.12 	/2023. 

Altera o Projeto de Lei n0  65/2023. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA, do Estado do Espirito 
nto, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:  

Art. 1Q O Caput do Art. 3° do  Projeto  de Lei n° 65, de 2023,  passa  a  vigorar  corn a 
SC 

 guinte  redação:  

Art.  3° Ficam criados os Incisos I, II,  III,  IV, V, VI, VII, VIII, IX e X e os parágrafos 
1Q, 22, 32, 40, 52, 6Q, 7º e 8Q no  art.  59 da Lei Municipal  if'  2.497, de 16 de dezembro de 
2014, passando a vigorar com a seguinte redação: 

I - Fica o Prefeito Municipal, bem como os representantes da Procuradoria-Geral 
Municipal, autorizados a promoverem acordos judiciais em processos em que o 
Município de São Gabriel da Palha for demandado, nos casos em que o objeto do 
processo versar sobre direitos disponíveis e de cunho patrimonial. 

II - Todos os acordos realizados será obrigatória a indicação, antes de sua 
concretização, da competente dotação orçamentária e declaração de disponibilidade 
financeira.  

III  - Os acordos somente serão avençados com a parte interessada desde que 
acompanhada de advogado legalmente constituído e que a represente no  process()  
judicial. 

IV - O pagamento dos acordos será realizado somente após homologação judicial. 

V - Os valores apurados no acordo deverão ser pagos pelo Município a crédito em 
conta-corrente do autor ou de seu procurador devidamente indicado no termo do 
acordo, podendo ser parcelado em até 48 vezes, desde que o prazo não ultrapasse a 
legislatura do Chefe do Executivo acordante. 

VI - O número de parcelas descrito no inciso V, será definido em acordo entre as 
partes, desde que conste a ciência e manifestação da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
VII - Qualquer valor acordado, sob qualquer direito objeto da lide, deve constar 
robusta justificativa da vantajosidade ao erário municipal. 

VIII - Os procedimentos de acordos judiciais, deverão ser precedidos do devido 
procedimento administrativo. 

IX -  Os acordos referentes às condenações em honorários de sucumbência, deverão 
obedecer aos percentuais estabelecidos na sentença ou acórdão, não podendo cm 
qualquer hipótese, ser majorado. 
X - Aplica-se a presente lei, às Autarquias Municipais, sendo que nestes casos, é 
obrigatória a participação de seu Diretor Presidente, Representante das Finanças e 
representante da Assessoria Jurídica da entidade autárquica, conforme  Art.  80 da 
Lei Orgânica do Município. 
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§ 19  Os honorários de sucumbência de que trata o caput, deverão seguir o disposto 
no inciso IV da presente lei. 

§ 29  Em nenhuma hipótese poderá ser acordado o pagamento de honorários 
sucumbenciais, apartados do crédito principal. 
§ 32  Todo e qualquer acordo judicial realizado, deverá  canter,  obrigatoriamente, a 
participação do Procurador-Geral do Município e autorização do Chefe do Poder 
Executivo. 
§ 49  0 Procurador-Geral do Município quando não estiver sido intimado, deverá ser 
informado acerca de todos os processos judiciais. 
§ 59  Não incidirá os honorários advocatícios sucumbenciais, nos casos de pagamento 
total ou parcial, de dívida tributária e não tributária, através de processo 
administrativo, ainda que parcelado. 

§ 69  Os honorários de sucumbência arbitrados pelo Poder Judiciário, ou pagos 
administrativamente, em ações de qualquer natureza em que o Município de São 
Gabriel da Palha seja parte ou interessado, constituem encargo do devedor e serão 
recolhidos, rateados e distribuídos entre todos os advogados públicos municipais, 
sendo vedada qualquer forma de discriminação quanto ao gozo desse direito. 

§ 79  Os honorários de sucumbência constituem verba variável não incorporável nem 
computável para o cálculo de quaisquer vantagens remuneratórias. 

§ 89  Os honorários de que trata o caput deste artigo são verbas de natureza privada 
e alimentar, não constituindo encargos ao Tesouro Municipal, sendo pagos 
exclusivamente pela parte sucumbente e/ou devedora.  

Art.  22  Fica incluído o  Art.  92-A ao Projeto de Lei n2  065/2023, para criar a Subseção I, II e  III  
- da Seção IV - Dos Serviços de Apoio Administrativo, da Lei Municipal n2  2.497, de 16 de 
dezembro de 2014, passando avigorar com a seguinte redação: 

SUBSEÇÃO I 
DO FUNDO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS  

Art.  64-A. Este Fundo regulamenta a percepção de honorários de sucumbência 
pelos advogados públicos do Município de São Gabriel da Palha-ES, nos termos do  
art.  85, § 19, da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, são considerados advogados públicos: 

- Os servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo de Advogado, desde a 
sua entrada em exercício; 
II - O ocupante do cargo de Procurador-Geral do Município;  

Art.  64-B Fica criado o Fundo de Honorários Sucumbenciais do Município de São 
Gabriel da Palha-ES, que será gerido pelo Chefe do Poder Executivo ou pelo 
Procurador Geral do Município, quando designado, a quem compete: 
I - Autorizar a realização de despesas e efetuar os respectivos pagamentos, 
observado o disposto na presente Lei; 
II - Elaborar prestação de contas anual;  

III  - Manter os recursos depositados em conta corrente específica; 
IV - Estabelecer planos e programas para aplicação dos recursos do Fundo; 
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V - Aprovar balancetes e relatórios anuais; 

VI - Praticar os demais atos de gestão financeira previstas na legislação aplicável à 
administração pública. 
Parágrafo único. O Fundo de Honorários Sucumbenciais tem por objetivos o 
recolhimento, o rateio e a distribuição de honorários advocatícios aos servidores 
públicos indicados no  art.  64-A desta Lei.  

Art.  64-C São receitas do Fundo de Honorários Sucumbenciais do Município de São 
Gabriel da Palha-ES: 

- os valores pagos, judicial ou administrativamente, a título de honorários 
advocatícios referentes à dívida ativa ajuizada, na forma da lei; 
II - os valores pagos a título de honorários advocatícios de sucumbência nos feitos 
patrocinados pela Procuradoria Municipal em que seja vitorioso o Município de São 
Gabriel da Palha-ES;  

III  - os valores advindos de levantamento de alvarás judiciais referentes a 
honorários advocatícios de sucumbência nos processos em que o Município seja 
parte; 
IV - os rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras das receitas do 
Fundo de Honorários Sucumbenciais do Município de São Gabriel da Palha-ES; 
§ 1º Os valores a que se refere este artigo não poderão ser revertidos, a qualquer 
título, ao Tesouro Municipal, e serão depositados obrigatoriamente em conta 
especial a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito. 
§ 2º As receitas do Fundo de Honorários Sucumbenciais não integram o percentual 
de receita municipal destinado à Procuradoria-Geral do Município de São Gabriel 
da Palha-ES, previsto na Lei Orçamentária Anual. 
§ 3º Por se tratar de verba alimentar, não se admitirá a renúncia dos honorários 
sucumbenciais em caso de acordo judicial, ficando revogada qualquer disposição 
legal que disponha em contrário. 
§ 4º Os honorários pagos administrativamente serão depositados diretamente em 
conta especial criada para este fim específico, mediante expedição de guia de 
recolhimento de débitos, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 5º Os honorários depositados judicialmente deverão ser destinados à conta 
especial que alude o parágrafo anterior. 
§ 6° Caso seja expedido alvará judicial em nome de qualquer advogado público, seu 
beneficiário providenciará o depósito total dessa quantia na conta específica no 
prazo de 5 (cinco) dias, da retirada do alvará judicial, sob pena de multa de 100% 
(sem por cento) do valor levantado e demais acréscimos de juros e correções. 
§ 7º Os recursos do Fundo de Honorários Sucumbenciais serão aplicados 
exclusivamente para os fins previstos nesta Lei. 
§ 8Q O Saldo positivo existente no Fundo de Honorários Sucumbenciais no final do 
exercício será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo. 

SUBSEÇÃO II 
DO RATEIO E DISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 
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Art.  64-D. As receitas do Fundo serão rateadas e distribuídas entre os ocupantes dos 
cargos indicados no  art.  64-A desta Lei, até o dia 15 de cada mês, mediante a 
apuração das cotas individuais por meio da divisão do saldo existente em conta 
especialmente criada para esse fim. 

§ 12  O rateio de que trata o caput deste artigo se dará da seguinte forma: 

I - 10% (dez inteiros por cento) do total dos honorários serão destinados ao 
reaparelhamento da Procuradoria Geral do Município e treinamento dos seus 
membros, e serão depositados mensalmente em conta vinculada criada 
especificamente para esse fim; 

II - 90% (noventa inteiros por cento) serão distribuídos em partes iguais entre os 
titulares indicados no parágrafo único do  art.  1° desta Lei. 

§ 22  A Secretaria Municipal de Administração consignará os valores dos honorários 
apurados na folha de pagamento dos titulares, sob a rubrica de "Honorários 
Advocatícios Sucumbenciais". 

§ 32  Para fins do disposto no parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Finanças 
encaminhará à Secretaria Municipal de Administração, com cópia ao Gestor do 
Fundo, as cotas individuais de honorários até o dia 15 de cada mês. 

§ 42  A secretaria competente deverá realizar à retenção em apartado do Imposto de 
Renda na fonte dos valores especificados e pagos na forma do § 1°, deste artigo, em 
cumprimento ao disposto pelo artigo 153,  III,  c/c.  art.  158, I, ambos da Constituição 
da República Federativa do Brasil. 

§ 52  Não incide contribuição previdenciária sobre os valores distribuídos na forma 
desta Lei. 

§ 62  Os valores acumulados a título de Fundo de Reserva da Procuradoria de que 
trata o inciso I, do § 1° do  art.  64-D desta lei, serão utilizados, mediante requisição 
firmada pelo Procurador Geral, exclusivamente no pagamento de despesas 
relacionadas às atribuições da Procuradoria-Geral, entre as quais: 

I - nas necessidades de informatização, equipamentos, instalações, alugueis de 
imóveis, biblioteca e reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Município; 

II- na assinatura e aquisição de jornais, revistas, livros,  videos  e documentários de 
interesse jurídico do órgão;  

III  - no custeio de suas atividades de pesquisa, estudos jurídicos e intercomunicação 
com órgãos e entidades públicas especializadas na área do Direito; 

IV - no aperfeiçoamento da capacitação profissional ou especialização de seus 
servidores; 

V - na realização e participação em cursos, seminários, aulas, palestras, simpósios, 
congressos, pós-graduação e outros encontros de natureza jurídica.  

Art.  64-E. A remuneração de cada beneficiário desta Lei, acrescido dos honorários 
advocatícios, não poderá exceder ao limite estabelecido no  art.  37, XI, da 
Constituição Federal, interpretado conforme as teses fixadas pelo Supremo 
Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n2  663696 e ADINs 6053/DF e 
6178/RN. 

§ 12  No caso de existência de valor remanescente em razão do que prevê o caput 
deste artigo, este valor será rateado e distribuído na forma prevista pelo  art.  64-1), 
nos meses subsequentes. 
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§ 2Q Qualquer titular do direito tem legitimidade para fiscalizar o Fundo de 
Honorários Sucumbenciais.  

Art.  64-F. A Secretaria Municipal de finanças informará mensalmente, até o dia 15 
de cada mês, ao Gestor os valores do fundo, os montantes individuais e totais que 
deverão ser repassados a título de honorários advocatícios a cada um dos 
beneficiários. 
Parágrafo único. Além da informação de que trata o caput deste artigo, deverá ser 
entregue, mensalmente, o extrato bancário da conta em que são depositados os 
valores de que trata o ar. 64-C desta lei.  

Art.  64-G. O Fundo de Honorários Sucumbenciais do Município de São Gabriel da 
Palha-ES, ficará vinculado à Procuradoria Geral do Município.  

Art.  64-H. Caberá ao Gestor do fundo regulamentar os procedimentos internos 
necessários à organização, estruturação, aplicação e funcionamento do fundo e aos 
documentos e procedimentos para a arrecadação de suas receitas. 
Parágrafo único. O titular do direito a verba que se considerar prejudicado no 
rateio ou repasse de honorários, formalizará reclamação ao Gestor do fundo. 

• SUBSEÇÃO  III  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art.  64-I. Os honorários advocatícios sucumbenciais não são receitas e/ou despesas 
públicas, enquadrando-se como valores por ingresso extraorçamentário, conforme 
previsto pelo  art.  3Q, parágrafo único, da Lei Federal n° 4.320/1964. 

§ 1Q A Secretaria Municipal de Finanças deve providenciar a abertura de Conta 
Especial de que trata o  art.  64-D, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
entrada em vigor desta lei. 
§ 2Q Enquanto não criada a conta especial prevista no caput deste artigo, os valores 
devem ser depositados em conta provisória que possua finalidade similar, a título de 
honorários sucumbenciais.  

Art. 3Q 	  

Sala das Sessões, 19 de maio de 2023. 

ARLETE MARIA CORBELARI MOSCHEN 
Vereadora 

Rua Ivan Luiz Barcellos, 104, bairro Glória, CEP 29780-000 - São Gabriel da Palha, ES I CNPJ 27.554.914/0001-50 
www.carnarasgp.es.gov.br  I camaracamarasgp.es.gov.br  I 27 3727 2252 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO GABRIEL DA PALHA-ES 
 	PODER LEGISLATIVO 

RENATO ALVES FERRE 
Vereador 

AG6DUS SAN POS 
Vereador 

Vereador 
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